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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL.  MATÉRIA NÃO DISCUTIDA EM OUTRA AÇÃO. COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO CONCEDIDA JUDICIALMENTE. CONVERSÃO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. POSSIBILIDADE. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS NA DER. ATO JURÍDICO PERFEITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ENTEDIMENTOS FIXADOS NO RE 870.947 E NO RESP 1.492.221. SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA.

1. A coisa julgada configura-se quando há identidade de ações (mesmas partes, mesma causa de pedir e o mesmo pedido), em que uma ação reproduz outra anteriormente ajuizada e já decidida por sentença de que não caiba mais recurso. Nesse sentido era o disposto no art. 301, §§1º e 3º do CPC/1973, vigente à época da prolação da sentença, atualmente consolidado no art. 337, §§ 1º, 2º e 4º, do CPC/2015.

2. In casu, compulsando os autos (fls. 22/61), verifica-se que, no bojo da ação nº 2004.38.00.026963-1, a discussão se voltou exclusivamente para o reconhecimento da especialidade do labor prestado no período de 19/10/1977 a 13/12/2003 e o respectivo cômputo para fins de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.  Já nesta ação, o autor pretende unicamente a contagem do tempo de serviço especial reconhecido naquele feito e a consequente concessão da aposentadoria especial, aduzindo que, desde o requerimento administrativo, apresentado em 07/05/2004, já detinha 25 anos de contribuição.
3. Verifica-se, portanto, que a pretensão atinente à concessão da aposentadoria especial apresentada nesta ação não foi enfrentada nos autos do processo nº 2004.38.00.026963-1, não havendo, assim, entre os processos, identidade da causa de pedir nem de pedido. Consequentemente, não está configurada a coisa julgada, que alcança apenas a natureza do tempo de serviço reconhecido naquela ação e que, conforme dito acima, não está em discussão no âmbito deste feito. Assim, rejeita-se a preliminar arguida.
4. De acordo com o art. 57, caput, da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria especial será devida ao segurado que tenha trabalhado em condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei, e desde que, também seja cumprida a carência exigida.

5. De acordo com o art. 57, caput, da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria especial será devida ao segurado que tenha trabalhado em condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei, e desde que, também seja cumprida a carência exigida.

6. No caso em apreço, computando-se o tempo de serviço especial de 19/10/1977 a 13/12/2003, reconhecido nos autos do processo nº 2004.38.00.026963-1, verifica-se que, na data do requerimento administrativo (07/05/2004), o autor já alcançava 25 anos de contribuição (cálculo à fl. 86), motivo pelo qual, naquela data, já fazia jus à concessão da aposentadoria especial.
7. Portanto, não obstante tenha sido concedida aposentadoria por tempo contribuição, esta deve ser convertida em aposentadoria especial.

8. Não há que se falar em ofensa ao ato jurídico perfeito, pois, em matéria previdenciária, está consolidado o entendimento de que, uma vez implementados os requisitos legais necessários à concessão de determinado benefício previdenciário, este passa a integrar o patrimônio jurídico do segurado, havendo, portanto, direito adquirido à sua concessão a qualquer tempo, resguardando-se, ainda, a opção pelo benefício mais vantajoso, conforme disposto no art. 687 da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015: “O INSS deve conceder o melhor benefício a que o segurado fizer jus, cabendo ao servidor orientar nesse sentido”. 
9. Ressalte-se que, diversamente do que afirma o INSS, não se está a combinar aspectos mais benéficos de benefícios distintos, mas, sim, repita-se, garantindo ao segurado o direito de optar por aquele benefício que lhe seja mais vantajoso, sendo certo que as condições alheias à concessão do benefício propriamente, como a eventual permanência na ativa, não podem prejudicá-lo.

10. Assim, deve ser mantida a r. sentença, que determinou ao INSS a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição deferida ao autor, a fim de que seja convertida em aposentadoria especial, desde o requerimento administrativo, com o pagamento das diferenças, observada a prescrição quinquenal.

11. Correção monetária. Declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem modulação de efeitos. Inaplicabilidade da Taxa Referência com índice de correção monetária em condenações impostas à Fazenda Pública (RE 870.947). Condenações de natureza previdenciária. Aplicação dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal até 26/12/2006 e, a partir de então, pelo INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/1991, acrescido pela Lei 11.430/2006. 

12. Juros de mora. Declaração de constitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, exceto em matéria tributária. Nas ações previdenciárias, os juros de mora deverão ser aplicados a partir de 30/06/2009, conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

13. In casu, a sentença condenou o INSS no pagamento das prestações em atraso, corrigidas monetariamente, a partir do vencimento de cada parcela, e acrescidas de juros de mora, a partir da citação, tudo nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. No ponto, merece reforma a r. sentença para que a incidência da correção monetária dê em conformidade com os parâmetros supracitados.

14. Apelação do INSS não provida. Critérios de correção monetária alterados de ofício.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, negar provimento à apelação do INSS e modificar, de ofício, os critérios de correção monetária, nos termos do voto do relator.

Brasília, 9 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS
RELATOR CONVOCADO
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